
PARECER N(                 , DE 2011

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI No. 420, DE 2011

De autoria do Deputado Carlos Giannazi , o projeto em epígrafe objetiva estabelecer valor unitário para o vale-refeição concedido aos servidores públicos estaduais.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Por força do que determina o §1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, cabe a esta Comissão pronunciar-se quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico.

Ao analisar o projeto, verificamos que, não obstante a nobre intenção do autor, a matéria tratada não é de natureza legislativa, mas típica da gestão administrativa. Além disso empenha, para sua execução, órgãos, entidades e recursos da Administração Pública, caracterizando dessa forma, ingerência em matéria de gestão, reservada ao Governador do Estado. Fere também o princípio da Independência e harmonia dos poderes disposto no artigo 5º , caput, da Carta Paulista.

Ainda, ao estabelecer o valor, e não um piso para o benefício, pode significar, caso convertido em lei, uma avalanche de processos judiciais contra o Estado, por reduzir o valor do benefício de determinadas categorias de servidores públicos, para discutir se afronta o princípio da irredutibilidade salarial, expresso no artigo 7º, VI da Constituição Federal.

Cabe-nos considerar também que a Unidade Fiscal do Estado de São Paulo (UFESP) está extinta desde 1º de Janeiro de 1996, por força da Medida Provisória no. 2074-73/01, convertida na Lei no. 10.192, de 2001.

Ante o exposto, manifestamo-nos contrários à aprovação do Projeto de Lei no. 134, de 2011.

Sala das Comissões, 

Deputada VANESSA DAMO

Relatora
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